
 
Análise Comparativa entre os Modelos de Carga Móvel Ferroviários  

Matheus Rosa Cardoso1, Enson de Lima Portela2 
1 Universidade Federal de Minas Gerais / Engenharia de Estruturas / matheus_rosa98@yahoo.com.br 

2 Instituto Nacional de Engenharia Civil / INEC/ensondelima@gmail.com 

 

Resumo 

A publicação da NBR 17245 (ABNT, 2025) restabeleceu as diretrizes normativas brasileiras para a 

definição de modelos de carga móvel ferroviária aplicáveis a projetos de pontes. Após o cancelamento 

da NBR 7189, o dimensionamento dessas estruturas passou a se basear, majoritariamente, em 

modelos adotados por concessionárias ferroviárias, fundamentados em estudos internos e dados de 

monitoramento. Nesse contexto, este trabalho apresenta uma análise comparativa entre os esforços 

solicitantes produzidos pelos trens-tipo da NBR 17245, o modelo Cooper 80 da AREMA e um 

modelo representativo do tráfego pesado da VALE, derivado de medições reais de carga por eixo. 

Foram analisadas pontes isostáticas biapoiadas com vãos de 10 m a 50 m no software Ftool. 

Adicionalmente, realizou-se uma avaliação exploratória do impacto desses modelos na verificação à 

fadiga de uma seção transversal típica de ponte ferroviária, mantendo-se constantes as propriedades 

geométricas e mecânicas dos materiais. Os resultados indicam que, para todos os vãos analisados, os 

trens-tipo normativos conduzem a esforços globais superiores aos obtidos a partir do modelo baseado 

em monitoramento. Na análise de fadiga, observou-se que as exigências normativas demandam áreas 

de armadura significativamente maiores, com a verificação ao cisalhamento por fadiga governando o 

dimensionamento em relação ao estado limite último. 
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Introdução  

Embora a matriz de transportes brasileira apresente uma dependência histórica do modal rodoviário, 

as ferrovias desempenham papel estratégico no escoamento de commodities minerais e agrícolas, 

sendo essenciais para a competitividade logística do país. O aumento contínuo do volume de carga 

transportada e da densidade do tráfego, impõe desafios cada vez maiores à integridade estrutural das 

obras de arte especiais (OAE) ferroviárias, particularmente em pontes e viadutos sujeitos a 

carregamentos cíclicos severos. 

Durante décadas, o dimensionamento dessas estruturas no Brasil foi regido pela NBR 7189, que 

estabelecia modelos de trens-tipo para ferrovias. Entretanto, o cancelamento dessa norma, em 2015, 

sem uma substituição imediata, instaurou um hiato normativo de dez anos. Nesse intervalo, a 

produção ferroviária cresceu cerca de 26% entre 2006 e 2012, conforme dados da CNT1 (2013 apud 

Neto, 2018, p.2), o que evidencia uma divergência entre a expansão operacional do setor e a 

atualização das ferramentas regulatórias de projeto. Consequentemente, o setor passou a adotar 

modelos de carga móvel baseados em diretrizes de concessionárias, estudos internos, monitoramento 

de campo e normativas estrangeiras, como as prescrições americanas. 

Em 2025, a publicação da NBR 17245 pela ABNT restabeleceu os critérios nacionais para ações 

móveis ferroviárias. Diante deste novo cenário, torna-se tecnicamente relevante avaliar o 

posicionamento dos novos modelos normativos (TB-312, TB-376 e TB-416) em relação aos modelos 

de monitoramento real e às práticas internacionais consolidadas, o que permite discutir não apenas a 

 
1 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE. O sistema ferroviário brasileiro. Brasília: CNT, 

2013. 
 



 
magnitude das cargas, mas os impactos no dimensionamento e na avaliação de segurança de estruturas 

existentes. 

Assim, este trabalho tem como objetivo principal comparar as envoltórias de momento fletor e esforço 

cortante obtidos a partir dos trens-tipo ferroviários da NBR 17245 (ABNT, 2025) com aqueles 

resultantes de um modelo representativo do tráfego pesado da VALE, derivado de monitoramento da 

Ponte sobre o Rio Suaçuí promovido pela USP. Adicionalmente, confronta-se com os resultados 

obtidos à luz das prescrições da American Railway Engineering and Maintenance-of-way Association 

(AREMA). De forma complementar, apresenta-se uma avaliação exploratória do impacto desses 

modelos na verificação à fadiga de uma seção transversal típica, visando determinar a sensibilidade 

deste estado limite frente aos modelos objetos de estudo. 

 

Revisão Bibliográfica  

A padronização das cargas móveis em pontes no Brasil teve início ainda na década de 1940, sob forte 

influência das normas técnicas alemãs (DIN). Conforme Pfeil (1979), os primeiros modelos adotavam 

um veículo de projeto análogo a um tanque de guerra, circundado por carga distribuída. A NB-6, 

publicada em 1946, consolidou-se como o primeiro marco normativo nacional, estabelecendo 

diretrizes para ações móveis em pontes por várias décadas, com base no código alemão para viabilizar 

o uso das tabelas de cálculo de lajes do professor Rüsch, publicadas em 1965. 

No âmbito ferroviário, a NBR 7189 consolidou, ao longo dos anos 80, 90 e começo dos anos 2000, 

os modelos de trens-tipo utilizados no dimensionamento de pontes. Contudo, a modernização 

logística, marcada por composições mais extensas e aumento da carga por eixo, distanciou 

progressivamente os modelos normativos da realidade operacional. Segundo Timerman (2015), a 

história das normas brasileiras de cargas móveis mostra que a atualização dos modelos de trem-tipo 

decorre diretamente das mudanças no tráfego ferroviário, sendo fundamental para mitigar a 

defasagem entre os níveis de segurança projetados e as solicitações reais impostas às estruturas. 

O cancelamento da NBR 7189, em 2015, impeliu as concessionárias a adotar modelos próprios de 

carregamento, fundamentados em sistemas de pesagem em movimento, instrumentação estrutural e 

monitoramento de pontes.  

Em se tratando de fadiga, fenômeno intrínseco a estruturas sujeitas a carregamentos cíclicos, diversos 

estudos indicam que, em pontes ferroviárias, esse efeito assume papel central no controle da vida útil. 

Portela (2018) enfatiza a importância da utilização de dados reais de tráfego e monitoramento para a 

avaliação da fadiga em pontes existentes, evidenciando que amplitudes de tensão associadas a trens 

pesados podem ser determinantes na segurança a longo prazo. 

A recente publicação da NBR 17245 representa, portanto, um marco normativo, ao atualizar os 

modelos de carga móvel ferroviária e incorporar parâmetros voltados à realidade contemporânea. A 

NBR 17245 (ABNT, 2025) estabelece três modelos principais de trem-tipo para projeto de pontes: 

TB-312 a TB-376 (no qual admite-se uma variação das cargas dentro do intervalo prescrito), TB-376 

e TB-416, compostos pela associação de cargas concentradas e distribuídas. A Figura 1 apresenta o 

esquema geral dos modelos citados com os respectivos espaçamentos geométricos. 

 

 
Figura 1 – Características geométricas e cargas dos modelos de carga móvel ferroviários. 

Fonte: NBR (17245, ABNT) 



 
Os valores característicos das cargas por eixo, das cargas distribuídas e dos parâmetros geométricos 

são sintetizados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Cargas dos modelos de carga móvel ferroviários.  

Fonte: Adaptado de NBR (17245, ABNT) 

Trem-Tipo Q (kN) q (kN/m) q’ (kN/m) a (m) b (m) c (m) 

TB-416 416 168 28 2,2 2,0 2,0 

TB-376 376 152 28 2,2 2,0 2,0 

TB-312 a TB-376 376.α 152.α 19 2,2 2,0 2,0 

 

Na Figura 1, Q é a carga por eixo, q é a carga distribuída na via, simulando vagões carregados, q’, a 

carga distribuída na via, simulando vagões descarregados, a é a distância entre a carga distribuída na 

via e a carga por eixo e b e c são as distâncias entre as duas cargas por eixo.  

Destaca-se que para os modelos TB-312 a TB-376, a referida norma admite a variação das cargas por 

eixo, Q, e das cargas distribuídas na via que simulam vagões carregados, q, por meio do coeficiente 

α, que busca representar diferentes níveis operacionais de carregamento, calculado conforme 

 

α =
Peso máximo operacional por eixo [kN]

325
   (1) 

 

A NBR 17245 (ABNT, 2025) também introduz o coeficiente de impacto vertical, CIV, destinado a 

considerar, de forma simplificada, os efeitos dinâmicos associados à interação veículo-estrutura. Para 

vãos entre 9,0 m e 120,0 m, o CIV é calculado conforme 

 

𝐶𝐼𝑉 = 0,001 ∙ (1600 − 60 ∙ √𝐿 + 2,25 ∙ 𝐿)    (2) 

 

em que L é o vão teórico da estrutura, em metros.  

Em contraposição aos modelos normativos, apresenta-se aqui, o resultado do estudo desenvolvido 

pela Escola Politécnica da USP em parceria com a VALE, no qual foi proposto um modelo de carga 

móvel fundamentado em medições reais de tráfego, obtidas por meio de instrumentação e 

monitoramento da Ponte de Concreto sobre o Rio Suaçuí. O modelo que se segue representa o modelo 

de carga móvel representativo da VALE, composto por locomotivas do tipo DASH-9W (Figura 2) e 

vagões GDE (Figura 3). 

 

 
Figura 2 – Carga por eixo da Locomotiva DASH-9W (cotas em metros). 



 

 
Figura 3 – a) Vagões GDE descarregados (b) Vagões GDE carregados (cotas em milímetros).  

 

De acordo com Melo (2016), o modelo Cooper 80 de carga móvel ferroviária estabelecido pela 

AREMA é comumente utilizado no dimensionamento das pontes ferroviárias administradas pela 

VALE. A Figura 4, esquematiza as cargas por eixo com suas respectivas posições geométricas do 

referido modelo. 

 

 
Figura 4 – Modelo de carga Cooper 80 (cotas em metros).  

Fonte: Adaptado de AREMA (2024) 

 

Conforme a norma americana em questão, a amplificação dinâmica das cargas móveis ferroviárias, I, 

também deve ser considerada. Para pontes com vãos entre 4 e 39 metros, o cálculo, em termos 

percentuais, é dado por 

𝐼 = 125/√𝐿      (3) 

 

E para pontes com vãos superiores a 39 metros, I assume valor de 20%, em que L é o vão teórico da 

estrutura, em metros. 

Em se tratando do dimensionamento estrutural da seção transversal de pontes, a NBR 8681 (ABNT, 

2003) e a NBR 6118 (ABNT, 2023) estabelecem as diretrizes para a definição das combinações de 

ações, tanto sob a ótica dos Estados-Limites Últimos (ELU) quanto dos Estados-Limites de Serviço 

(ELS), incluindo as verificações associadas à fadiga. As Eqs. (4) e (5), representam, respectivamente, 

a combinação última normal e a combinação frequente de serviço, cada qual para a respectiva 

verificação (ELU e Fadiga). 

𝐹𝑑 = 𝛾𝑔𝐹𝑔𝑘 + 𝛾𝑞𝐹𝑞1𝑘      (4)  

 

𝐹𝑑,𝑠𝑒𝑟 = ∑ 𝐹𝑔𝑖𝑘
𝑚
𝑖=1 + 𝛹1𝐹𝑞1𝑘     (5)  

 

em que 𝐹𝑑 é o valor de cálculo das ações para combinação última, 𝐹𝑔𝑘 representa o valor característico 

das ações permanentes diretas, 𝐹𝑞1𝑘 representa o valor característico da ação variável principal direta, 

𝛾𝑔 e  𝛾𝑞 são os coeficientes de ponderação para cargas permanentes e variáveis, respectivamente, 

adotadas neste estudo como 1,35 e 1,50 para a situações desfavoráveis. 𝐹𝑑,𝑠𝑒𝑟 é o valor de cálculo das 

ações para combinações de serviço, 𝐹𝑔𝑖𝑘 é o valor característico das ações permanentes diretas, 𝐹𝑞1𝑘 

é o valor característico das ações variáveis principais diretas, 𝛹1 é o fator de redução de combinação 

frequente para ELS igual a 0,5 para verificação das vigas. 

A B 



 
Metodologia  

O presente estudo consiste na análise de pontes isostáticas biapoiadas, modeladas estruturalmente 

como vigas simples com vãos variando de 10 m a 50 m, adotando-se incrementos de 5 metros. Para 

cada vão, foram avaliados cinco modelos distintos de carga móvel ferroviária, a priori, sem a 

consideração dos efeitos dinâmicos:  

• Modelos Normativos Nacionais: TB-312, TB-376 e TB-416, conforme as diretrizes 

estabelecidas pela NBR 17245 (ABNT, 2025);  

• Modelo Normativo Internacional: Cooper 80, conforme as diretrizes estabelecidas pela 

AREMA (2024);  

• Modelo de Tráfego Real (VALE): Composição representativa do transporte de minério, 

constituída por locomotivas do tipo DASH-9 e vagões da série GDE (carregados e 

descarregados). 

As propriedades geométricas, bem como as magnitudes das cargas por eixo e das cargas distribuídas 

dos modelos normativos, foram estabelecidas rigorosamente segundo as diretrizes da NBR 17245 

(ABNT, 2025) e da AREMA (2024). À posteriori, na avaliação aos Estados-Limite, os efeitos 

dinâmicos foram incorporados mediante a aplicação de coeficientes de amplificação específicos para 

cada vão, calculados com base nas expressões detalhadas nas Eqs. (2) e (3). 

Para as verificações estruturais, admitiu-se concreto com resistência característica à compressão, fck, 

de 40 MPa e aço CA50 para as armaduras longitudinais e transversais. Os modelos foram 

implementados no software Ftool, utilizando uma representação de viga única para a extração direta 

dos esforços máximos de dimensionamento a partir da posição mais desfavorável de cada trem-tipo. 

No que tange à análise de pontes ferroviárias em duas vigas e seção transversal simétrica, a 

previsibilidade da posição da carga, restrita pelos trilhos, simplifica a distribuição de esforços. Assim, 

os resultados obtidos na viga equivalente foram divididos equitativamente entre as duas vigas de 

seção "T" para as etapas subsequentes de dimensionamento e verificação. 

A avaliação exploratória da fadiga seguiu as prescrições da NBR 6118 (ABNT, 2023), analisando as 

variações de tensão no aço e no concreto decorrentes das ações móveis. Para garantir o caráter 

comparativo do estudo, a seção transversal (Figura 5) foi mantida constante em todos os vãos, 

permitindo isolar a influência relativa de cada modelo de carga móvel. 

 

 
Figura 5 – Seção transversal das pontes ferroviárias (Medidas em centímetros). 

 

No caso específico do trem-tipo de intervalo TB-312 a TB-376, adotou-se um peso máximo 

operacional de 270 kN, resultando em um coeficiente α equivalente a 0,83, conforme a Eq. 1, para 

representar o extremo inferior das cargas dessa classe. 

O cálculo dos esforços por cargas permanentes seguiu as orientações da NBR 7187 (ABNT, 2021). 

Foi considerado o peso específico correspondente ao lastro ferroviário de 19 kN/m³ e 8 kN/m de carga 



 
permanente referente aos dormentes, trilhos e demais acessórios. Para o peso próprio dos elementos 

estruturas, a referida norma estabelece o peso específico de 25 kN/m³ para concreto armado ou 

protendido. Adicionalmente, destaca-se que as combinações do estudo aqui reproduzido seguiram as 

diretrizes estabelecidas pela NBR 8681 (ABNT, 2003) e NBR 6118 (ABNT, 2023), sobre a ótica de 

análises em ELU e em ELS, conforme Eqs. (4) e (5). 

 

Resultados  

Nesta seção, são apresentados os resultados das análises estruturais estáticas, confrontando os 

modelos normativos com o modelo representativo da VALE. Os valores máximos característicos de 

momento fletor e esforço cortante, obtidos para vãos entre 10 m e 50 m, estão consolidados nas 

Tabelas 3 a 7. 

  

Tabela 3 – Esforços característicos máximos - TB-312. 

Vão (m) Momento Fletor (kN.m) Cortante (kN) 

10 1907,4 894,0 

15 3828,3 1190,8 

20 6506,5 1499,4 

25 9972,2 1809,5 

30 14225,3 2120,5 

35 19293,7 2433,9 

40 25199,4 2747,1 

45 31892,9 3030,7 

50 39374,0 3374,6 

 

Tabela 4 – Esforços característicos máximos - TB-376. 

Vão (m) Momento Fletor (kN.m) Cortante (kN) 

10 2298,6 1077,4 

15 4614,1 1437,3 

20 7843,1 1807,5 

25 12021,9 2181,5 

30 17150,8 2557,5 

35 23275,0 2934,7 

40 30399,2 3312,6 

45 38474,0 3690,9 

50 47498,8 4069,6 

 

Tabela 5 – Esforços característicos máximos - TB-416. 

Vão (m) Momento Fletor (kN.m) Cortante (kN) 

10 2543,2 1192,0 

15 5104,5 1590,1 

20 8675,4 1999,2 

25 13236,3 2412,6 

30 18967,1 2827,1 

35 25725,0 3245,1 

40 33599,2 3662,8 

45 42523,9 4081,0 

50 52498,7 4499,5 



 
Tabela 6 – Esforços característicos máximos - TB-AREMA. 

Vão (m) Momento Fletor (kN.m) Cortante (kN) 

10 2635,8 1218,6 

15 5162,5 1576,4 

20 8409,3 1916,9 

25 12382,8 2327,5 

30 17172,6 2703,9 

35 23297,6 3030,7 

40 29813,3 3350,1 

45 36994,4 3665,2 

50 44763,1 3977,3 

 

Tabela 7 – Esforços característicos máximos - TB-VALE. 

Vão (m) Momento Fletor (kN.m) Cortante (kN) 

10 1533,7 791,4 

15 3156,0 1055,2 

20 5255,2 1298,2 

25 8221,3 1557,9 

30 11670,1 1805,1 

35 15826,0 2062,9 

40 20460,1 2311,9 

45 25961,6 2568,8 

50 31943,9 2818,8 

 

A Figura 6 ilustra graficamente os resultados anteriormente apresentados, evidenciando que tanto os 

modelos da NBR 17245 quanto o da AREMA conduzem a esforços superiores aos do monitoramento 

real. Nota-se também que essa divergência se acentua com o aumento dos vãos.  

 

 
Figura 6 – Esforços característicos máximo por vão e trem-tipo. 

 

A Figura 7 detalha os acréscimos percentuais referentes ao momento fletor e esforço cortante, 

revelando que o modelo TB-312 é o que mais se aproxima dos dados de campo, com variações entre 

11,39% e 16% para cortante e entre 17,56% e 19,59% para flexão. Em contrapartida, o modelo TB-

416 apresentou os maiores incrementos, atingindo picos de variação próximos a 40% em relação ao 
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tráfego real. Cabe salientar que um comportamento singular foi observado no modelo da AREMA. 

Diferentemente dos resultados da NBR 17245, ele apresentou uma tendência de convergência 

percentual discreta para os esforços do trem VALE à medida que o vão aumenta, apesar de ainda 

apresentar diferença percentual superior em todos os vãos comparados ao TB-312. 

 

 
Figura 7 – a) Variação percentual do momento fletor máximo comparado ao modelo da 

VALE. b) Variação percentual do esforço cortante máximo comparado ao modelo da VALE. 

 

O resultado das áreas de armadura necessárias para atender aos requisitos de ELU e fadiga estão 

organizadas por modelo de carga nas Tabelas 8 a 12.  

 

Tabela 8 – Verificação à fadiga a partir do TB-312. 

Vão (m) As - Fadiga (cm²) As - ELU (cm²) As,w - Fadiga (cm²/m) As,w - ELU (cm²/m) 

10 34,09 34,09 17,12 8,72 

15 70,69 70,69 27,54 14,57 

20 122,78 122,78 34,07 20,69 

25 193,35 192,42 40,51 26,66 

30 - 282,56 46,86 32,58 

35 - 398,77 53,18 38,48 

40 - 551,46 - - 

45 - 763,58 - - 

50 - 1143,45 - - 

 

Tabela 9 – Verificação à fadiga a partir do TB-376. 

Vão (m) As - Fadiga (cm²) As - ELU (cm²) As,w - Fadiga (cm²/m) As,w - ELU (cm²/m) 

10 39,1 39,1 21,46 11,26 

15 80,82 80,82 33,24 18,01 

20 140,42 140,42 41,07 24,79 

25 225,37 220,7 48,83 31,54 

30 - 325,84 56,52 38,24 

35 - 464,38 - - 

40 - 653,66 - - 

45 - 947,47 - - 

50 - - - - 
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Tabela 10 – Verificação à fadiga a partir do TB-416. 

Vão (m) As - Fadiga (cm²) As - ELU (cm²) As,w - Fadiga (cm²/m) As,w - ELU (cm²/m) 

10 42,24 42,24 24,17 12,85 

15 87,18 87,18 36,78 20,08 

20 151,53 151,53 45,43 27,35 

25 246,6 237,77 54,01 34,58 

30 - 353,58 - - 

35 - 507,06 - - 

40 - 723,78 - - 

45 - 1108,18 - - 

50 - - - - 

 

Tabela 11 – Verificação à fadiga a partir do TB-AREMA. 

Vão (m) As - Fadiga (cm²) As - ELU (cm²) As,w - Fadiga (cm²/m) As,w - ELU (cm²/m) 

10 41,89 41,89 22,43 11,98 

15 82,41 82,41 32,76 17,61 

20 136,05 136,05 41,74 25,19 

25 203,90 203,90 40,13 26,44 

30 292,45 288,52 45,71 29,39 

35 - 398,73 - - 

40 - 527,16 - - 

45 - 686,23 - - 

50 - 881,62 - - 

 

Tabela 12 – Verificação à fadiga a partir do TB-VALE. 

Vão (m) As - Fadiga (cm²) As - ELU (cm²) As,w - Fadiga (cm²/m) As,w - ELU (cm²/m) 

10 29,32 29,32 14,7 7,29 

15 62,09 62,09 24,41 12,83 

20 106,47 106,47 29,5 18,01 

25 168,76 168,76 34,87 23,35 

30 - 246,04 39,89 28,49 

35 - 344,83 45,07 33,72 

40 - 467,64 50,01 38,81 

45 - 633,09 - - 

50 - 866,44 - - 

 

Observa-se que a manutenção de uma seção transversal fixa para todos os vãos resultou em um 

aumento progressivo das amplitudes de tensão, levando a não conformidades na fadiga do concreto 

na flexão em vãos superiores a 25 m. Ressalta-se que este cenário não indica inadequação estrutural, 

mas serve como base comparativa para isolar o impacto da severidade de cada modelo de carga. 

Infere-se, a partir dos dados apresentados, que os modelos da NBR 17245 demandaram consumo de 

armadura superiores às do modelo VALE. Este último, por sua vez, demonstrou ser o carregamento 

mais favorável, permitindo atingir a conformidade nas verificações de fadiga por cisalhamento para 

vãos mais extensos (até 40 m). Além disso, em todos os modelos avaliados, as verificações de fadiga 

ao cisalhamento governaram o dimensionamento da armadura transversal. Tal evidência corrobora a 

literatura técnica e os estudos baseados em monitoramento, consolidando a fadiga como o critério 



 
importante no dimensionamento de estribos em pontes ferroviárias submetidas a tráfego pesado e 

intenso. 

 

Conclusões 

O presente trabalho avaliou comparativamente os modelos de carga móvel ferroviária introduzidos 

pela NBR 17245 (ABNT, 2025), o modelo Cooper 80 da AREMA e um modelo baseado em 

monitoramento real do tráfego pesado da VALE, com ênfase nos efeitos globais e em uma análise 

exploratória do comportamento à fadiga de pontes ferroviárias isostáticas. 

Os resultados demonstraram que, para todos os vãos analisados, os trens-tipo normativos conduzem 

a esforços de momento fletor e força cortante superiores aos obtidos a partir do modelo fundamentado 

em medições reais, evidenciando a confiabilidade da nova norma brasileira no cenário estudado. 

Observou-se, ainda, que essas diferenças tendem a se acentuar com o aumento do vão. 

A análise exploratória de fadiga reforçou essa tendência, indicando que os modelos normativos 

demandam áreas de armadura superiores às obtidas com o carregamento real monitorado. Verificou-

se, adicionalmente, que as verificações de fadiga ao cisalhamento governaram o dimensionamento da 

armadura transversal em todos os cenários avaliados, superando as exigências associadas ao Estado 

Limite Último. 

Embora baseada em hipóteses simplificadoras, como a adoção de seção transversal constante e 

modelos isostáticos, a investigação permitiu isolar a influência relativa dos diferentes trens-tipo, 

fornecendo subsídios para a compreensão dos impactos práticos da NBR 17245 no projeto e na 

verificação de pontes ferroviárias, bem como para discussões futuras sobre calibração normativa e 

avaliação de estruturas existentes. 
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